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(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 24 de Janeiro de 2001

que isenta as importações de certas partes de bicicletas originárias da República Popular da China
da extensão, prevista no Regulamento (CE) n.o 71/97 do Conselho, do direito anti-dumping
instituído pelo Regulamento (CEE) n.o 2474/93, e mantido pelo Regulamento (CE) n.o 1524/2000 e
que levanta a suspensão do pagamento do direito anti-dumping tornado extensivo a certas partes de
bicicletas originárias da República Popular da China que foi concedida a certas partes ao abrigo do

Regulamento (CE) n.o 88/97 da Comissão

[notificada com o número C(2000) 4389]

(Apenas fazem fé os textos nas línguas espanhola, francesa, inglesa, italiana, neerlandesa e portuguesa)

(2001/108/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as
importações objecto de dumping de países não membros da
Comunidade Europeia (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 2238/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 71/97 do Conselho (3),
que torna extensivo o direito anti-dumping definitivo criado
pelo Regulamento (CEE) n.o 2474/93, e mantido pelo Regula-
mento (CEE) n.o 1524/2000, sobre as bicicletas originárias da
República Popular da China às importações de certas partes de
bicicletas originárias da República Popular da China,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 88/97 da Comissão,
de 20 de Janeiro de 1997, relativo à autorização da isenção das
importações de certas partes de bicicletas originárias da Repú-
blica Popular da China, do direito anti-dumping instituído pelo
Regulamento (CEE) n.o 2474/93 do Conselho (4), tornado
extensivo pelo Regulamento (CE) n.o 71/97 do Conselho, e,
nomeadamente, o seu artigo 7.o,

Após consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

(1) Após a entrada em vigor do Regulamento (CE) n.o 88/
/97, algumas empresas de montagem de bicicletas apre-
sentaram, ao abrigo do disposto no artigo 3.o desse
regulamento, pedidos de isenção do direito anti-dumping

tornado extensivo às importações de certas partes de
bicicletas procedentes da República Popular da China
pelo Regulamento (CE) n.o 71/97 («direito anti-dumping
objecto de extensão»). A Comissão publicou no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias uma lista dos reque-
rentes (5) em relação aos quais o pagamento do direito
anti-dumping objecto de extensão, aplicável às suas
importações de partes essenciais de bicicletas declaradas
para livre prática, foi suspenso nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 88/97.

(2) A Comissão solicitou, e recebeu, as informações necessá-
rias às partes enumeradas no anexo I da presente
decisão, tendo considerado que os respectivos pedidos
eram admissíveis nos termos do disposto do n.o 1 do
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 88/97. As informa-
ções fornecidas foram examinadas e verificadas, quando
tal se afigurou necessário, nas instalações das partes
interessadas.

(3) Os factos definitivamente estabelecidos pela Comissão
revelam que as operações de montagem efectuadas pelos
requerentes em causa não são abrangidas pelo âmbito de
aplicação do n.o 2 do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 384/96. Foi apurado que, em todas as operações de
montagem de bicicletas efectuadas pelos requerentes, o
valor das partes originárias da República Popular da
China utilizadas era inferior a 60 % do valor total das
partes utilizadas nas operações de montagem.
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de 11.2.1999, p. 3; JO C 186 de 2.7.1999, p. 6 e JO C 216 de
28.7.2000, p. 8.
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(3) JO L 16 de 18.1.1997, p. 55.
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(4) Pelos motivos acima indicados, e em conformidade com
o disposto no n.o 1 do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 88/97, as partes enumeradas no anexo I da presente
decisão devem ficar isentas do direito anti-dumping
objecto de extensão. As partes em causa foram infor-
madas deste facto, tendo-lhes sido dada a oportunidade
de apresentar observações.

(5) Em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Regulamento (CE) n.o 88/97, a isenção do direito
anti-dumping objecto de extensão concedida às partes
enumeradas no anexo I da presente decisão deve entrar
em vigor a partir da data de recepção do respectivo
pedido, devendo considerar-se a partir dessa data que
não existe qualquer dívida aduaneira por parte dos
requerentes no que se refere ao direito anti-dumping
objecto de extensão.

(6) Algumas partes que haviam solicitado uma isenção do
direito anti-dumping objecto de extensão não apresen-
taram as informações necessárias requeridas pela
Comissão. Estas partes não devem ser isentas nos termos
do disposto no artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 88/
/97. A Comissão informou as partes em causa de que
tencionava indeferir o seu pedido de isenção do direito
objecto de extensão devido ao facto de que não forne-
ceram as informações solicitadas. As partes em causa são
enumeradas no anexo II da presente decisão.

(7) Dado que já não se justifica que as partes enumeradas
no anexo II beneficiem de uma suspensão do pagamento
do direito anti-dumping objecto de extensão, deve ser
levantada essa suspensão, devendo o direito anti-dumping
objecto de extensão ser cobrado a partir da data de
recepção do respectivo pedido.

(8) Na sequência da adopção da presente decisão, será publi-
cada na série C do Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias, em conformidade com o disposto no n.o 2 do
artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 88/97, uma lista
actualizada das partes interessadas isentas nos termos do
disposto no artigo 7.o desse regulamento e das partes
interessadas cujos pedidos, apresentados ao abrigo do
disposto no artigo 3.o desse regulamento, estão a ser
sujeitos a exame,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

As partes enumeradas no anexo I da presente decisão ficam
isentas da extensão às importações de certas partes de bicicletas
originárias da República Popular da China, prevista no Regula-
mento (CE) n.o 71/97, do direito anti-dumping definitivo criado
pelo Regulamento (CEE) n.o 2474/93, e mantido peto Regula-
mento (CE) n.o 1524/2000, sobre as bicicletas originárias da
República Popular da China.

As isenções produzem efeitos em relação a cada parte a partir
da data correspondente que figura na coluna intitulada «Data de
entrada em vigor».

Artigo 2.o

São indeferidos os pedidos de isenção do direito anti-dumping
objecto de extensão apresentados, em conformidade com o
disposto no artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 88/97, pelas
partes interessadas enumeradas no anexo II da presente decisão.

Artigo 3.o

É levantada a suspensão do pagamento do direito anti-dumping
objecto de extensão instituída ao abrigo do disposto no artigo
5.o do Regulamento (CE) n.o 88/97 no que se refere às partes
interessadas enumeradas no anexo II da presente decisão a
partir da data correspondente que figura na coluna intitulada
«Data de entrada em vigor».

Artigo 4.o

Os Estados-Membros e as partes interessadas enumeradas nos
anexos I e II da presente decisão são os destinatários da
presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 24 de Janeiro de 2001.

Pela Comissão

Pascal LAMY

Membro da Comissão



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 10.2.2001L 41/32

Denominação Cidade País

Isenção ao
abrigo do

Regulamento
(CE) n.o 88/97

Data de entrada
em vigor

Código
adicional Taric

ANEXO I

Partes interessadas isentas

Inter Bike — Imp. Export., Lda Zona Industrial de Vagos, Lote 27
PO Box 132
P-3840 Vagos

Portugal Artigo 7.o 17.6.1998 8296

TRIX s.a.s. di Marco Stuparich & C. Via Montesuello, 43/45
I-25015 Desenzano del Garda (BS)

Itália Artigo 7.o 2.9.1998 8601

SIRLA — Sociedade Industrial do
Randam, Lda

Apartado 72
P-3751 Águeda

Portugal Artigo 7.o 3.9.1998 8602

Cicli Elios di Ragona Roberto & C.s.n.c. Via Cà Mignola Vecchia, 121
I-45021 Badia Polesine (RO)

Itália Artigo 7.o 15.10.1998 8605

Cycles Lejeune SA Route de Bayonne
F-64400 Moumour

França Artigo 7.o 26.11.1998 8607

BI-KI SpA Via Ponte Gobbo 12
I-24060 Telgate (BG)

Itália Artigo 7.o 3.12.1998 8608

Concept Cycling Ltd Unit 7/8, Shield Drive
Wardley Ind Est
Worsley
Manchester M28 2QB
United Kingdom

Reino Unido Artigo 7.o 8.2.1999 8622

Berg Toys BV/Berg Factory BV Oud Willinkhuizerweg 9
6733 AK Wekerom
Nederland

Países Baixos Artigo 7.o 12.3.1999 8624

Fundador — Sociedade Importadora de
Sangalhos, Lda

Apartado 26
P-3781-908 Sangalhos

Portugal Artigo 7.o 27.4.1999 8244

Bottecchia Cicli srl Via dell'Industria 7
I-35028 Piove di Sacco (Padova)

Itália Artigo 7.o 5.10.1999 A087

Denominação Cidade País

Suspensão ao
abrigo do

Regulamento
(CE) n.o 88/97

Data de entrada
em vigor

Código
adicional Taric

ANEXO II

Partes interessadas em relação às quais é levantada a suspensão de pagamento

Bike Import Mayoral c.b. Gòtic, 8
E-43850 Cambrils (Tarragona)

Espanha Artigo 5.o 9.6.1998 8295

Simons/Biketec n.v. Staatsbaan 279
B-3460 Bekkevoort

Bélgica Artigo 5.o 7.10.1998 8610

New Omas Srl Strada Statale 22, Zona Industriale
I-12025 Dronero-CN

Itália Artigo 5.o 28.5.1999 A089


